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RESUMO 
 
 
O presente estudo tem como escopo analisar a possibilidade e necessidade do 
reconhecimento do dano temporal, para a proteção jurídica do consumidor. Quanto 
ao método de abordagem para tal, utiliza-se o método indutivo, o procedimento de 
pesquisa adotado é o bibliográfico e análise jurisprudencial. Inicialmente, serão 
abordados os aspectos históricos que tiveram grande destaque na construção do 
direito consumerista até os dias atuais. Serão analisados princípios constitucionais e 
infraconstitucionais que norteiam a defesa do consumidor contra várias práticas 
abusivas. A partir do estudo destes critérios, é possível entender a relevância que o 
legislador outorgou à parte mais vulnerável da relação de consumo, ao elevar o 
consumidor ao nível de direito fundamental disposto no art. 5º, inciso XXXII, CF/88, e 
ao status de princípio orientador da ordem econômica conforme prescreve o 
disposto no art.170, inciso V, CF/88. Desse modo, a defesa do consumidor recebeu 
regulamentação expressa ao ser instituída a Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 
1990, que dispõe sobre Código de Defesa do Consumidor-CDC, ampliando assim a 
tutela assegurada ao consumidor. O presente estudo traz também os danos já 
consagrados pela doutrina e jurisprudência como do dano moral, perda de uma 
chance e abandono afetivo, mostrando a possibilidade-necessidade jurídica de 
extensão do rol de bens protegidos pelo ordenamento pátrio. Tal questão se mostra 
essencial para o reconhecimento do dano temporal, vez que o bem jurídico tempo 
não encontra amparo legal de forma expressa, e para além disso, o tempo detém 
indiscutível relevância social e jurídica, por se fundar na manifestação da vida 
humana.  
 
Palavras-chave: Direito do consumidor. Dano temporal. Princípios constitucionais. 
Código de defesa do consumidor. Desvio do tempo útil do consumidor.  



ABSTRACT 
 
 
The present study aims to analyze possibility and necessity of recognition of time 
damage for legal protection of the consumer. Regarding approach method for such 
the inductive method is used, the adopted research procedure is bibliographic and 
jurisprudential analysis. Initially, it will be approached the historical aspects that had 
great highlight in the construction of consumer‟s legal right up to nowadays. It will be 
analyzed constitutional and infraconstitutional principles that guide the consumer‟s 
defense against several abusive practices. From the study of these criteria, it is 
possible to understand the relevance that the legislator granted to the most 
vulnerable part of the consume relationship by elevating the consumer to the 
fundamental right level located in art. 5th, subsection XXXII, Federal Constitution/88, 
and to the status of guiding principle of economic order according to art. 170, 
subsection V, Federal Constitution/88. Thereby, consumer‟s defense received 
express regulation by foundation of Low nº 8.078 from September 11th, 1990, about 
Consumer‟s Defense Code, enlarging so the secured guardianship to the consumer. 
The present study also brings damages already consecrated by the doctrine and 
jurisprudence as moral damage, loss of a chance and affective abandon, showing 
the legal possibility-necessity of extension of the list of goods protected by the 
motherland ordering. Such theme demonstrates to be essential for recognition of 
time damage, once the legal good time does not find legal protection in its express 
form, and the legal good time holds incontestable social and legal relevance for been 
funded on human life manifestation.  
 
Keywords: Consumer‟s legal right. Time damage. Constitutional principles. 
Consumer‟s Defense Code. Consumer‟s useful time deviation. 
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INTRODUÇÃO 

A Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre Código de 

Defesa do Consumidor-CDC, teve início com a Constituição Federal de 1988, que 

preleciona que o Estado deve promover a defesa do consumidor na forma da lei, 

conforme art. 5º, inciso XXXII.  

O grande intuito do legislador, ao criar o dispositivo legal supracitado, foi 

exatamente conceber igualdade jurídica entre as partes, além de solucionar 

questões referentes a abusos praticados pelo fornecedor, colocando assim, o 

consumidor como titular de direitos e garantias fundamentais devidamente 

expressos na Constituição Federal.    

Com o enaltecimento do ser humano ao rol de direitos e garantias 

fundamentais, a Constituição Federal refletiu sobre a obrigação social do direito à 

vida, à saúde, à segurança, à educação, à liberdade, passando assim a garantir uma 

diretriz de atividades indispensáveis à manutenção do ser humano, principalmente 

no que se refere a dignidade da pessoa humana.  

As atividades essenciais e ininterruptas estão contidas no art. 10 da lei nº 

7.783, de 28 de junho de 1989, que dispõe sobre a lei de greve, trazendo um rol de 

atividades e serviços essenciais, como por exemplo: água, luz, telecomunicações, 

controle de tráfego aéreo, compensação bancária, assistência médica hospitalar, 

entre outros, que estão em consonância com a Constituição Federal de 1988, bem 

como o Código de Defesa do Consumidor, e que ao torná-los ininterruptos, torna-os 

indispensáveis a vida humana.  

É sabido que o serviço de telefonia é essencial, pois encurta a distância entre 

pessoas, facilitando a comunicação em áreas rurais e urbanas, nos quais podem ser 

utilizados para solicitar socorro médico, policial entre outros, já os serviços 

bancários, o indivíduo pode realizar inúmeras transações, como por exemplo: 

saques, transferências, pagamento de contas, entre outros.  

Desta forma, levando-se em consideração a importância destes serviços para 

todas as classes sociais, justifica-se o presente estudo, da perspectiva social, uma 

vez que, para uma melhor compreensão se faz necessário analisar o lado do 

fornecedor e do consumidor, em face da enorme discrepância entre eles, que no 
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caso deste último, é a parte mais vulnerável na relação jurídica, nos termos do art. 

4º, I do Código de Defesa do Consumidor-CDC 

Nesse contexto, uma das questões que vem causando inúmeras 

controvérsias, é a perda de tempo útil do consumidor, provocado pelo mau 

funcionamento destes serviços essenciais, sobretudo nos serviços de 

telecomunicações e também bancários.   

Nessa pesquisa será abordado o Dano pelo Desvio do Tempo Útil do 

Consumidor, o chamado Dano Temporal, uma nova temática de dano, porém, muito 

recorrente entre operadoras de telefonia, empresas bancárias, e os consumidores 

que fazem uso destes serviços.  

Desse modo, o presente tema requer certa atenção, uma vez que o Poder 

Judiciário brasileiro, já vem reconhecendo o Dano Temporal como um novo tipo de 

dano indenizável, haja vista que as falhas provocadas pelo fornecedor de produtos e 

serviços, além de ferir dispositivos infraconstitucionais previstos no Código de 

Defesa do Consumidor, ferem também vários princípios constitucionais, em que o 

consumidor perde tempo que deveria ser usado em outras atividades, tais como: 

lazer, trabalho, educação, devendo então não ser tratado como mero dissabor, mas 

como dano passível de indenização, em razão da perda de tempo útil do 

consumidor, uma vez que o tempo perdido jamais é recuperado. 

Surpreendentemente, o motivo da pesquisa surgiu exatamente pelo fato de 

ter vivenciado um grande transtorno com uma operadora de telefonia móvel, na qual 

a mesma se eximiu de resolver o problema, ocasionando perda de tempo útil, que 

poderia ter sido utilizado em diversas outras atividades.  

Conforme exposto, surge então a problemática do trabalho: 

Que elementos jurídicos devem ser levados em consideração para mensurar 

a perda do tempo útil do consumidor?  

O desvio de tempo do consumidor, causado pelo fornecedor, configura dano 

indenizável ou apenas mero dissabor? Sendo assim, a indenização em 

consequência do desvio de tempo deve ser tratada como dano moral ou como 

afronta jurídica autônoma? 
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Os questionamentos que ora se apresentam para a solução do impasse, 

residem na possibilidade do reconhecimento do Dano Temporal como proteção 

jurídica ao consumidor no que tange a práticas abusivas.  Noutro norte, deve haver 

inicialmente um trabalho preventivo, com uma fiscalização rigorosa e contínua por 

parte da Agencia Nacional de Telecomunicações (ANATEL) e dos PROCONS, com 

aplicação de multas quando constatadas irregularidades.  

Também se faz necessário, a divulgação de dados referentes a essas 

fiscalizações feitas pela Agencia Reguladora e pelos Órgãos de Defesa do 

Consumidor, com a finalidade de informar os consumidores da qualidade dos 

serviços oferecidos por cada operadora de telefonia móvel, bem como instituições 

bancárias, dando mais segurança ao consumidor na hora de adquirir os serviços das 

mesmas.  

Caso as empresas insistam em afrontar as normas legais, os consumidores 

devem pleitear seus direitos constitucionais de cidadãos, por meio dos PROCONS 

Estaduais e Municipais, e em último caso, o Poder Judiciário. 

Para realização desta pesquisa, buscou-se atingir como objetivo geral uma 

nova temática de dano indenizável, com a finalidade de resguardar os direitos dos 

consumidores que diariamente perdem tempo útil de suas vidas tentando buscar 

soluções junto às empresas de telefonia que não resolvem as demandas, e as 

longas filas que se formam nas instituições bancárias.  

No que se refere ao objetivo específico, mostra que decisões do judiciário 

corroboram no sentido de aplicar a teoria do desvio do tempo útil do consumidor, 

buscando inserir tal teoria no rol na proteção contra prejuízos provocados pelo 

fornecedor evitando assim que os consumidores tenham seus direitos 

constitucionais à educação, saúde e lazer desrespeitados.  

De acordo com o método de pesquisa, a mesma considera-se de método 

indutivo, pois Gil (2008) aduz que:  

O método indutivo procede inversamente ao dedutivo: parte do 
particular e coloca a generalização como um produto posterior do 
trabalho de coleta de dados particulares. De acordo com o raciocínio 
indutivo, a generalização não deve ser buscada aprioristicamente, 
mas constatada a partir da observação de casos concretos 
suficientemente confirmadores dessa realidade (GIL, 2008, p.10). 

E prossegue: 
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As conclusões obtidas por meio da indução correspondem a uma 
verdade não contida nas premissas consideradas, diferentemente do 
que ocorre com a dedução. Assim, se por meio da dedução chega-se 
a conclusões verdadeiras, já que baseadas em premissas igualmente 
verdadeiras, por meio da indução chega-se a conclusões que são 
apenas prováveis (GIL, 2008, p.11). 

 

Logo, podemos concluir que: o método indutivo é o raciocínio que, após 

considerar um número suficiente de casos particulares, chaga-se a uma verdade 

geral, de modo que, a presente pesquisa partiu de vários casos concretos de 

particulares, apresentando prováveis soluções para amenizar tais problemas.  

Abordando as técnicas de pesquisa, apresentam-se de natureza exploratória, 

conforme Gil (2008): 

As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade 
desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e idéias, tendo em 
vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses 
pesquisáveis para estudos posteriores. De todos os tipos de 
pesquisa, estas são as que apresentam menor rigidez no 
planejamento. Habitualmente envolvem levantamento bibliográfico e 
documental, entrevistas não padronizadas e estudos de caso. 
Procedimentos de amostragem e técnicas quantitativas de coleta de 
dados não são costumeiramente aplicados nestas pesquisas (GIL, 
2008, p.27). 

Conforme explicitado acima, o presente trabalho é de natureza exploratória, 

haja vista que, serão feitos levantamentos bibliográficos e documentais, que se 

inserem em casos concretos.  

Quanto à natureza da pesquisa, a mesma apresenta-se de forma aplicada, 

haja vista que, tem por objetivo gerar conhecimentos para aplicação prática, com a 

finalidade de solucionar problemas específicos. Já quanto a abordagem, a pesquisa 

classifica-se de natureza qualitativa, uma vez trabalha com dados que não têm como 

ser aferidos, como valores, situações concretas relativas a problemas da sociedade, 

avaliando causas, efeitos, e buscando possíveis soluções para tais problemas.  

Outrossim, no que se refere aos procedimentos técnicos, o mesmo é 

considerado de fonte bibliográfico e análise jurisprudencial, em que este último tem a 

finalidade de embasar o entendimento jurídico de diversos tribunais brasileiros sobre 

o tema em questão.   

No primeiro capítulo serão interpelados os aspectos históricos e também 

constitucionais da tutela assegurada ao consumidor, bem como a responsabilidade 
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civil pelo vício dos produtos e serviços oferecidos, e alguns direitos básicos que 

protegem o consumidor contra práticas abusivas e que acarretam perda te tempo 

útil. 

No segundo capítulo serão analisadas a possibilidade jurídica de 

reconhecimento de novos danos, bem como os danos já consagrados pela doutrina 

e jurisprudência, trazendo a possibilidade jurídica de extensão do rol de bens 

protegidos pelo ordenamento pátrio. Tal questão se mostra de essencial, vez que o 

bem jurídico tempo não encontra amparo legal de forma expressa.  

No terceiro capítulo, será abordado valor social e jurídico do tempo e sua 

aplicação por magistrados de 1º e 2º graus, e mais recentemente pelo Superior 

Tribunal de Justiça-STJ, que reconheceu a perda de tempo útil do consumidor como 

dano indenizável, amparado em vários princípios constitucionais e 

infraconstitucionais, que norteiam a proteção dos direitos do consumidor, também 

será analisada a Lei das Filas, e sua relação com o Dano Temporal, como também a 

perda de tempo útil do consumidor no Serviço de Atendimento ao Consumidor-SAC.  

Logo, será abordada toda a fundamentação necessária sobre o que dispõe os 

artigos previstos no Código de Defesa do Consumidor-CDC que estabelecem a 

proteção dos direitos dos consumidores, visando punir de forma pedagógica os 

fornecedores que cometem tais ilegalidades. 
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CAPÍTULO I  

1 ASPECTOS HISTÓRICOS DO DIREITO DO CONSUMIDOR 

1.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA TUTELA ASSEGURADA AO CONSUMIDOR 

No Direito do Consumidor, é impossível não frisarmos a Revolução Industrial, 

em que houve uma expansão de produção e comercialização em grande e larga 

escala. Tal expansão fez surgir contratos de massa, em que não se tinha 

participação do consumidor na elaboração das cláusulas contratuais, favorecendo o 

fornecedor, e deixando o consumidor em situação de vulnerabilidade.  

No que tange a essa situação de vulnerabilidade do consumidor, o 

doutrinador Sergio Cavalieri Filho (2010) aduz que: 

Destarte, à falta de uma disciplina jurídica eficiente, reestruturada, moderna, 
proliferaram, em ambiente propício, práticas abusivas de toda ordem, como 
as cláusulas de não indenizar ou limitativas da responsabilidade, o controle 
do mercado, a eliminação da concorrência e assim por diante, resultando 
em insuportáveis desigualdades econômicas e jurídicas entre fornecedor e 
o consumidor (CAVALIERI FILHO, 2010, p. 3). 

Ao término do século XIX para o início do século XX, período em que 

centralizavam-se os países de grande propagação industrial como a Inglaterra, 

Alemanha, França, e especialmente Estados Unidos, onde na cidade de Nova York, 

foi criada uma associação em prol do consumidor chamada “New York Consumers”. 

Sobre a criação dessa associação, Sergio Cavalieri Filho (2010) explica o seguinte:  

Essa associação elaborava “Listas Brancas”, contendo o nome dos 
produtos que os consumidores deveriam escolher preferencialmente, pois 
as empresas que os produziam e comercializavam respeitavam os direitos 
dos trabalhadores, como salário mínimo, horários de trabalho razoáveis e 
condições de higiene condignas. Era uma forma de influenciar a conduta 
das empresas pelo poder de compra dos consumidores (CAVALIERI 
FILHO, 2010, p. 4).  

Anos mais tarde, mais precisamente na década de 60, os direitos dos 

consumidores começaram a ser reconhecidos pelo Estado, ganhando notoriedade a 

partir de uma mensagem do então Presidente Kennedy, encaminhada ao Congresso 

dos Estados Unidos. Nesse sentido, Sergio Cavalieri Filho (2010) traz a mensagem 

proferida pelo então Presidente Kennedy:  

[...] consumidores, por definição, somos todos nós. Os consumidores são o 
maior grupo econômico na economia, afetando e sendo afetado por quase 
todas as decisões econômicas, públicas e privadas [...]. Mas são o único 
grupo importante da economia não eficazmente organizado e cujos 
posicionamentos quase nunca são ouvidos (CAVALIERI FILHO, 2010, p. 5) 

Nesse mesmo diapasão, Sergio Cavalieri Filho (2010) explica que:  
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Partindo, como se vê, do princípio de que os consumidores constituíam o 
mais importante grupo econômico e o único não efetivamente organizado, 
defendeu o Presidente Kennedy que eles deveriam ser considerados nas 
decisões econômicas e, de maneira sintética, enumerou os direitos básicos 
dos consumidores: à saúde, à segurança, à escolha e serem ouvidos 
(CAVALIERI FILHO, 2010, p. 5). 

Conforme exposto, a mensagem do então Presidente Kennedy, se tornou um 

grande marco do movimento consumerista, uma vez que, o Estado começou a 

reconhecer que os consumidores são detentores de direitos, não só pelo poder de 

compra, mas pela proteção aos seus direitos. 

No Brasil, na década de 70, após intensa discussão, foi instituído no Rio de 

Janeiro, para fins de proteção ao consumidor, o Conselho de Defesa do Consumidor 

(CONDECON), conforme Cavalieri Filho (2010). 

Anos mais tarde, surgiu a Constituição Federal de 1988, em que trouxe em 

seu art. 5º, XXXII, a seguinte redação: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

[...] 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor 
(BRASIL, 1988). 

Na década de 90, foi instituída a Lei nº 8.078/90, que versa sobre o Código de 

Defesa do Consumidor, o CDC atual, que para Sergio Cavalieri Filho (2010, p.10) “é 

o resultado de todos os movimentos consumeristas anteriormente ocorridos no 

Brasil e no exterior”.  

Como podemos perceber, o direito do consumidor passou por várias 

mudanças ao longo do tempo, dede a Revolução Industrial até os dias atuais.  

No entanto, tais transformações ainda não estão sendo suficientes para dar 

maior proteção aos consumidores, uma vez que é fácil perceber diariamente o 

consumidor ser lesado pelas empresas que vendem produtos ou prestam serviços 

de má qualidade.  

1.2 DOS FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS QUE ASSEGURAM A TUTELA 
AO CONSUMIDOR 

A Constituição Federal de 1988 declara expressamente a defesa do 

consumidor em três ocasiões diversas. A primeira referência encontra-se no Capítulo 

I, que versa sobre os Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, trazendo de forma 
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expressa em seu art. 5º, inciso XXXII, a obrigação do estado na defesa do 

consumidor (BRASIL, 1988). Com efeito, a defesa do consumidor é exposta como 

um princípio fundamental.  

A mesma referência encontra-se devidamente expressa no Título VII, Capítulo 

I, que aborda sobre os Princípios Gerais da Atividade Econômica, ao enumerar em 

seu art. 170, V, a defesa do consumidor como um de seus princípios constitucionais 

(BRASIL, 1988).  

Finalmente, o art. 48 que trata do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, o legislador ainda aplicou que “o Congresso Nacional, dentro de cento 

e vinte dias da promulgação da Constituição, elaborará código de defesa do 

consumidor”, deixando claro mais uma vez que o consumidor se elevou a um 

patamar com status constitucional. 

Desse modo, o legislador adotou a decisão correta, ao instituir a proteção ao 

consumidor, colocando o mesmo no rol pétreo de direitos garantias fundamentais 

expressos na Constituição Federal. 

1.3 DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA NA RELAÇÃO DE 
CONSUMO 

O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana está insculpido no art. 1º, inciso 

III, da Constituição Federal de 1988, no qual constitui-se como um dos fundamentos 

do Estado Democrático de Direito.  

Outrossim, o art. 6º da Carta Magna, que versa sobre os Direitos Sociais, traz 

em seu texto as condições básicas para que se possa viver com o mínimo de 

dignidade. Vejamos:  

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição (BRASIL, 1988). 

Coadunando no mesmo entendimento, a Política Nacional de Relações de 

Consumo, previsto no art. 4º do Código de Defesa do consumidor-CDC, aduz que:  

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, 
a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia 
das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação 
dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995) 
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I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de 
consumo; 

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

a) por iniciativa direta; 

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações 
representativas; 

c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de 
qualidade, segurança, durabilidade e desempenho. 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de 
consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade 
de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os 
princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição 
Federal ), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre 
consumidores e fornecedores; 

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos 
seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo; 

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle 
de qualidade e segurança de produtos e serviços, assim como de 
mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo; 

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no 
mercado de consumo, inclusive a concorrência desleal e utilização indevida 
de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e signos 
distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores; 

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; 

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo (BRASIL, 
1990). 

Sendo assim, o Direito do Consumidor, o Princípio da Dignidade da Pessoa 

Humana e os Direitos Sociais, estão indissociavelmente ligados à Dignidade no 

Atendimento ao consumidor, o direito à informação satisfatória e transparente, 

visando a proteção do consumidor que é a parte mais vulnerável na relação de 

consumo, pois não há dignidade da pessoa humana se não houver respeito ao 

consumidor.  

Um exemplo da aplicação do Princípio da Dignidade da Pessoa humana na 

relação de consumo, encontra-se no entendimento de nossos tribunais pátrios. 

Vejamos:  

Ementa: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CONTRATO BANCÁRIO. CASO 
CONCRETO. MATÉRIA DE FATO. DEPÓSITO EM DINHEIRO POR MEIO 
DE ENVELOPE. AUTO ATENDIMENTO. SEGURANÇA DO SERVIÇO. 
DEFEITO. DIREITO À INDENIZAÇÃO PELOS DANOS MORAIS 
CARACTERIZADO. AFRONTA À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO ADEQUADO ÀS PECULIARIDADES DO 
CASO. DESCABIMENTO DA COMPENSAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
APELO DESPROVIDO (Apelação Cível Nº 70069665735, Décima Quinta 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de 
Vasconcellos, Julgado em 22/06/2016). 
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Isto posto, o fornecedor seja de produtos ou serviços, deve realizar suas 

atividades em consonância Princípio da Dignidade da Pessoa Humana conforme 

disposto no art. 1º, inciso III, da Constituição Federal de 1988, bem como o Código 

de Defesa do Consumidor, passando assim a gozar de uma clientela fiel, haja vista 

que ao oferecer um atendimento digno ao consumidor, principalmente no que tange 

à informação adequada, satisfatória e transparente, o fornecedor passa a contar um 

instrumento útil de prevenção de ações judiciais, em que o não atendimento aos 

aludidos princípios, burla todo o sistema legal. 

1.4 DA DISTINÇÃO ENTRE CONSUMIDOR E FORNECEDOR E OS DIREITOS 
BÁSICOS 

Inicialmente, façamos as distinções entre consumidor e fornecedor, produto e 

serviço, de acordo com o que prescrevem os arts. 2º e 3º, § 1º e §2º, da Lei nº. 

8.078/90, que dispõe sobre o Código de Defesa do Consumidor. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 
produto ou serviço como destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se o consumidor a coletividade de pessoas, 
ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.  

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 
nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 
desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestação de serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, 
mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de 
crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista (BRASIL, 1990). 

Feita a distinção acima, agora será abordada a fundamentação sobre o que 

dispõe os artigos previstos no Código de Defesa do Consumidor (CDC) que 

estabelecem a proteção dos direitos dos consumidores. E como se trata de relação 

de consumo, a presente discussão encontra amparo no Art. 6º do CDC, no qual o 

mesmo assegura uma série de direitos básicos ao consumidor. Vejamos:  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:  

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, 
com especificação correta de quantidade, características, composição, 
qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem; 

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos 
comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas 
abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 
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V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as 
tornem excessivamente onerosas; 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos e difusos;  

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à 
prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, 
coletivos ou difusos assegurados à proteção Jurídica, administrativa e 
técnica aos necessitados;  

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for 
verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras 
ordinárias de experiências (BRASIL, 1990). 

Nesse sentido, estão presentes vários elementos previstos no Código de 

Defesa do Consumidor que devem ser levados em consideração, no sentido de 

coibir práticas ilegais das empresas de telefonia móvel bem como de empresas 

bancárias, com a devida proteção dos direitos dos consumidores.  

1.5 DA RESPONSABILIDADE CIVIL NO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR  

É importante destacar que a responsabilidade pelas falhas na prestação de 

serviços bancários, bem como das operadoras de telefonia é objetiva, pois ocorre 

independentemente da existência de culpa, conforme prescreve o art. 14 da Lei nº. 

8.078/90, que dispõe sobre o Código de Defesa do Consumidor- CDC.  

Art. 14. O fornecedor de serviços responde independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.  

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o 
consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as 
circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - o modo de seu fornecimento; 

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi fornecido. 

§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas. 

§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: 

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; 

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro (BRASIL, 1990). 

Do mesmo modo, o Art. 20, do CDC, também traz as condições no que tange 

responsabilização do fornecedor de serviços, em caso de descumprimento das 

normas legais que tornam os serviços impróprios ao consumo ou que lhe diminuam 

o valor. Nesse sentido temos: 
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Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os 
tornem impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da oferta 
ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e 
à sua escolha: 

§ 2º - São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins 
que razoavelmente deles se esperam, bem como aqueles que não atendam 
as normas regulamentares de prestabilidade [...] (BRASIL, 1990). 

No que tange a responsabilidade civil objetiva do CDC aplicada em serviços 

bancários, as decisões dos nossos tribunais não decidem de forma contrária ao 

citado diploma legal. Vejamos o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul:  

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
ART. 14 DO CDC. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DEVER DE 
INDENIZAR. DÉBITO DE DESPESAS PARTICULARES EM CONTA DE 
PESSOA JURÍDICA. DANOS MORAIS. QUANTIFICAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ART. 14 DO CDC. O pagamento de 
despesas particulares do dirigente na conta corrente da pessoa jurídica sem 
a devida autorização de quem detinha poderes de gerenciamento da conta 
corrente configura conduta abusiva da instituição bancária, ensejando o 
dever de indenizar. Verificado o nexo... (BRASIL, 2016a). 

Ainda sobre a responsabilidade civil objetiva, os tribunais também aplicam o 

referido instituto em serviços de telefonia, conforme julgado do Tribunal de Justiça 

do Estado de Goiás-GO. In verbis: 

APELAÇÃO CÍVEL. RETIFICAÇÃO POLO PASSIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DAS EMPRESAS DE TELEFONIA. 
BLOQUEIO INDEVIDO DA LINHA. MÁ PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO 
MORAL CONFIGURADO. 1. Havendo bloqueio indevido e sem prévia 
comunicação ao autor/consumidor, fica caracterizada a má prestação do 
serviço. 2. Em razão da responsabilidade objetiva da empresa prestadora 
de serviços, segundo o art. 14, § 1º, I do CDC, mostra-se possível o 
reconhecimento de abalos extrapatrimoniais ao caso em tela, tendo em 
vista a própria ineficácia na prestação do serviço, bem como a desídia da ré 
perante o consumidor. 3. Deve ser retificado o polo passivo da demanda 
para fazer constar a empresa OI MÓVEL S/A. 4. A correção monetária 
relativa ao dano moral incide desde o arbitramento da sentença e juros de 
mora a partir da citação. APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO (BRASIL, 2016b). 

Desse modo, partindo da hipótese de que o cidadão, na qualidade de 

consumidor aderiu o contrato com uma determinada operadora de telefonia ou 

empresa bancária, a referida empresa passa a ter total responsabilidade, tanto pela 

prestação adequada do serviço contratado, bem como pelas falhas na prestação do 

referido serviço.   
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CAPÍTULO II   

2 DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DE RECONHECIMENTO DE NOVOS 
DANOS INDENIZÁVEIS 

A sociedade passa por um processo contínuo de transformações. Novos 

problemas surgem a cada dia, exigindo a criação permanente de novas soluções. 

Entretanto, as alterações legislativas não acompanham tais transformações, sendo 

insuficientes para sanar os conflitos que se revelam no campo social.  

Sobre esse ponto, em que pese a omissão do legislador em adaptar o 

sistema jurídico à nova realidade social, ao deixar de estabelecer determinadas 

situações que mereceriam uma regulamentação expressa, faz com que tais 

omissões sejam supridas pelo judiciário, ficando o mesmo com o encargo de 

interpretar a norma e aplicá-la, conforme prescrevem os arts. 4º e 5º do Decreto-Lei 

nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, que dispõe sobre a Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro. In verbis:  

Art. 4º quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a 
analogia, os costumes e os princípios gerais de direito (BRASIL, 1942) 

Art. 5ºaplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e 
às exigências do bem comum (BRASIL, 1942). 

Firmada essa premissa, é totalmente possível o reconhecimento de novos 

danos indenizáveis pela doutrina e jurisprudência de nossos tribunais quando a lei 

for omissa, com base nos arts. 4º e 5º da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro, respeitando-se sempre os costumes, os princípios gerais do direito no que 

tange a sua aplicabilidade. 

2.1 DOS DANOS JÁ CONSOLIDADOS 

2.1.1 Dano Moral  

O direito à indenização resulta preliminarmente de norma constitucional 

expressa, trazendo de forma nítida que aquele que violar a honra e a imagem das 

pessoas é compelido a reparar, mediante compensação pecuniária, nos termos do 

art. 5º, X, da Constituição Federal de 1988. Senão vejamos:  

Art. 5º, X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação (BRASIL, 1988). 

Coadunando do mesmo entendimento, a Lei nº10. 406, de 10 de janeiro de 

2002, que dispõe o Código Civil de 2002 consagra do mesmo modo, a 
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reparabilidade do dano moral, no qual o Art. 186 trata da reparação do dano 

causado por ação ou omissão:  

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito (BRASIL, 2016c). 

Prosseguindo no mesmo diapasão, o Art. 927 do CC, também deixa clara a 

obrigação de indenizar independente de culpa. Desse modo temos:  

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 
fica obrigado a repará-lo.  

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente 
de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, 
risco para os direitos de outrem (BRASIL, 2016c). 

Já a doutrinadora Maria Helena Diniz (2008) subdivide o dano moral como 

direto e indireto: 

O dano moral direto consiste na lesão a um interesse que visa a satisfação 
ou gozo de um bem jurídico extrapatrimonial contido nos direitos da 
personalidade (como a vida, a integridade corporal e psíquica, a liberdade, a 
honra, o decoro, a intimidade, os sentimentos afetivos, a própria imagem) 
ou nos atributos da pessoa (como o nome, a capacidade, o estado de 
família). Abrange, ainda, a lesão à dignidade da pessoa humana (CF/88, art. 
1º, III). 

O dano moral indireto consiste na lesão a um interesse tendente à 
satisfação ou gozo de bens jurídicos patrimoniais, que produz um 
monoscabo a um bem extrapatrimonial, ou melhor, é aquele que provoca 
prejuízo qualquer interesse não patrimonial, devido a uma lesão à um bem 
patrimonial da vítima (DINIZ, 2008, p. 91).  

Desse modo, o dano moral é vislumbrado como uma reparação a sofrimento 

de ordem subjetiva sofrida por alguém, ocasionada por ato ilícito de outrem, capaz 

de gerar danos superiores aos do cotidiano, nos quais estão sujeitos a 

compensação pecuniária conforme os dispostos no Art. 5º da CF 88, no Art. 186 e 

Art. 927 ambos do Código Civil de 2002. 

2.1.2 Da Perda de Uma Chance  

O dano pela perda de uma chance aos poucos ganhou reconhecimento e 

notoriedade por nossos tribunais. Anteriormente negado sob a premissa de se tratar 

de mera expectativa, atualmente é reconhecido como um dano autônomo 

indenizável.  

Maria Helena Diniz (2008) em suas palavras, define a perda de uma chance 

da seguinte forma:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art186
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alusivo à privação de um ganho pelo lesado, ou seja, ao lucro que ele 
deixou de auferir, em razão do prejuízo que lhe foi causado. Para se 
computar o lucro cessante, a mera possibilidade é insuficiente, embora não 
se exija uma certeza absoluta, de forma que o critério mais acertado estaria 
em condicioná-lo a uma probabilidade objetiva, resultante do 
desenvolvimento normal dos acontecimentos, conjugado às circunstâncias 
peculiares do caso concreto (DINIZ, 2008, p 68).  

De modo inequívoco, jurisprudência dos nossos tribunais pátrios tem decidido 

da seguinte forma:  

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COM AGRAVO REGIMENTAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. CONDUTA OMISSIVA E 
CULPOSA DO ADVOGADO. TEORIA DA PERDA DE UMA CHANCE. 
RAZOABILIDADE DO VALOR ARBITRADO. DECISÃO MANTIDA. 1. 
Responsabilidade civil do advogado, diante de conduta omissiva e culposa, 
pela impetração de mandado de segurança fora do prazo e sem instrui-lo 
com os documentos necessários, frustrando a possibilidade da cliente, 
aprovada em concurso público, de ser nomeada ao cargo pretendido. 
Aplicação da teoria da "perda de uma chance". 2. Valor da indenização por 
danos morais decorrentes da perda de uma chance que atende aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, tendo em vista os 
objetivos da reparação civil. Inviável o reexame em recurso especial. 3. 
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se nega 
provimento (BRASIL, 2013a).  

Nesse sentido, desde que haja comprovação de que aquela conduta omissiva 

e culposa provocada pelo agente, a vítima teria uma chance real de alcançar o 

resultado esperado, resta configurada a responsabilidade civil resultante da perda de 

uma chance. 

Com isso, a aplicação da teoria da perda de uma chance demonstra a 

expansão dos danos indenizáveis no ordenamento jurídico brasileiro, tendo a 

finalidade de garantir a vítima uma tutela maior.  

2.1.3 Do Abandono Afetivo 

Outro dano que tem adquirido evidência no campo jurisprudencial e 

doutrinário é o abandono afetivo.  

O superior Tribunal de Justiça-STJ, reconhece o Abandono Afetivo como um 

dano indenizável já pacificado pela corte, quando em 2012 admitiu a reparação civil 

sobre o tema. Vejamos o seguinte julgado:  

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FAMÍLIA. ABANDONO AFETIVO. 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. POSSIBILIDADE. 1. Inexistem 
restrições legais à aplicação das regras concernentes à responsabilidade 
civil e o consequente dever de indenizar/compensar no Direito de Família. 2. 
O cuidado como valor jurídico objetivo está incorporado no ordenamento 
jurídico brasileiro não com essa expressão, mas com locuções e termos que 
manifestam suas diversas desinências, como se observa do art. 227 da 



26 
 

CF/88. 3. Comprovar que a imposição legal de cuidar da prole foi 
descumprida implica em se reconhecer a ocorrência de ilicitude civil, sob a 
forma de omissão. Isso porque o non facere, que atinge um bem 
juridicamente tutelado, leia-se, o necessário dever de criação, educação e 
companhia – de cuidado – importa em vulneração da imposição legal, 
exsurgindo, daí, a possibilidade de se pleitear compensação por danos 
morais por abandono psicológico. 4. Apesar das inúmeras hipóteses que 
minimizam a possibilidade de pleno cuidado de um dos genitores em 
relação à sua prole, existe um núcleo mínimo de cuidados parentais que, 
para além do mero cumprimento da lei, garantam aos filhos, ao menos 
quanto à afetividade, condições para uma adequada formação psicológica e 
inserção social. 5. A caracterização do abandono afetivo, a existência de 
excludentes ou, ainda, fatores atenuantes – por demandarem revolvimento 
de matéria fática – não podem ser objeto de reavaliação na estreita via do 
recurso especial. 6. A alteração do valor fixado a título de compensação por 
danos morais é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a 
quantia estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada. 
(BRASIL, 2012). 

Já o ministro Moura Ribeiro do STJ, ao reconhecer o abandono afetivo como 

dano indenizável esclarece que a ausência do dever legal por parte da família pode 

causar danos a criança:  

a doutrina especializada, com base nos princípios da dignidade da pessoa 
humana, da afetividade e da proteção integral da criança e do adolescente, 
é quase unânime no sentido de reconhecer que a ausência do dever legal 
de manter a convivência familiar pode causar danos a ponto de 
comprometer o desenvolvimento pleno e saudável do filho, razão pela qual 
o pai omisso deve indenizar o mal causado (ABANDONO, 2015). 

O ministro Moura Ribeiro também ressalta a ausência de lei específica no 

Brasil no que tange ao tema em questão.  

Não há legislação específica no nosso ordenamento jurídico tratando do 
tema abandono afetivo, mas existe uma movimentação concreta nesse 
sentido. Recentemente, especificamente aos 2/10/2015, o Projeto de Lei do 
Senado Federal nº 700, de 2007, que propõe alteração na Lei nº 8.069/1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), após oito anos de tramitação, foi 
aprovado por aquela Casa Legislativa, e agora seguiu para apreciação da 
Câmara do Deputados”, disse Moura Ribeiro.Caso a proposta seja alterada, 
explicou o ministro, o abandono afetivo passará realmente a ser previsto em 
lei, mas, até lá, “recomenda-se que deve haver uma análise responsável e 
prudente dos requisitos autorizadores da responsabilidade civil nos casos 
de abandono afetivo, fazendo-se necessário examinar as circunstâncias do 
caso concreto, a fim de se verificar se houve a quebra do dever jurídico de 
convivência familiar. Ou seja, é preciso provar que a conduta do pai trouxe 
reais prejuízos à formação do indivíduo (ABANDONO, 2015).  

Noutro norte, os ministros do Superior Tribunal de Justiça-STJ, 

recomendaram cautela aos magistrados de todo o Brasil para que não se tenha uma 

indústria de indenizações. Vejamos:  

Os ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
recomendaram muita prudência aos magistrados de todo o país quando 
forem julgar casos de abandono afetivo. O alerta foi dado ao analisarem o 
recurso especial com o qual uma filha tentou, junto ao tribunal, receber 
indenização do pai, porque considera que ele não cumpriu a obrigação 
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paterna de cuidado e de afeto, o que caracteriza o abandono afetivo. Ela 
buscava a compensação econômica alegando ter sofrido danos morais com 
a situação. Ao negarem o recurso, os ministros alertaram para a 
complexidade das relações familiares e que o reconhecimento do dano 
moral por abandono afetivo é uma situação excepcionalíssima, por isso é 
preciso prudência do julgador na análise dos requisitos necessários à 
responsabilidade civil. Para os ministros, é preciso evitar que o Poder 
Judiciário seja transformado numa indústria indenizatória (ABANDONO, 
2015).  

A ampliação do instituto da responsabilidade civil na esfera da convivência 

familiar mostra a relevância do instituto, que reflete em vários ramos do direito.  

Com isso, o paradigma trazido em apreço, auxilia para externar a função da 

responsabilidade civil, também na compensação do dano resultante do abandono 

afetivo, constatando a probabilidade de extensão do rol de interesses e direitos 

tuteláveis pelo ordenamento jurídico brasileiro.  

Conforme explicitado acima, os danos já consagrados pela doutrina e 

jurisprudência, tais como: dano Moral, perda de uma chance, e abandono afetivo, 

não encontram regramento expresso em lei, entretanto, a omissão do legislador fez 

com que o judiciário assumisse o ônus de interpretar e aplicar a norma, utilizando os 

critérios da analogia, os costumes e os princípios gerais de direito, uma vez que 

existe a possibilidade-necessidade de se preencher a lacuna deixado pelo 

legislador, razão pela qual, o Dano Temporal vem passando pelo mesmo processo 

de consolidação na doutrina e jurisprudência de nossos tribunais.   
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CAPÍTULO III  

3 DO DANO TEMPORAL 

3.1 O VALOR SOCIAL E JURÍDICO DO TEMPO  

Qual o valor social do tempo para o consumidor? Tal questionamento faz 

surgir um problema evidente da nossa sociedade, que é exatamente a perda do 

tempo útil, em que as pessoas vivem buscando soluções tão rápidas quanto a 

velocidade da luz, em que isso nos torna tão escravos do tempo quanto do 

capitalismo, pois assim como disse Benjamin Franklin “tempo é dinheiro”, razão pela 

qual, o consumidor não pode perder seu tempo útil de lazer ou trabalho na resolução 

de demandas demoradas e exaustivas com operadoras de telefonia e empresas 

bancárias .  

O tempo, no que se refere a sua grande relevância social e individual, ainda 

não é reconhecido de forma expressa na legislação brasileira, possivelmente porque 

não seja dado o devido valor pessoal a esse bem tão importante.  

Horas, dias e semanas transcorrem sem que tenhamos percepção e, 

sobretudo, e sem que possamos constatar a extensão que esse fato representa na 

vida.  

Por vezes, o tempo é ignorado por seus maiores interessados. Mas essa é 

uma escolha própria de cada indivíduo. A grande questão reside no fato de que, tal 

escolha que compete exclusivamente ao indivíduo, é usurpada do seu domínio, e 

desempenhado por outrem, que desvia o seu tempo, lhe furtando oportunidade de 

poder decidir em que atividade aproveitá-lo.   

Enganam-se Alguns que dizem se tratar de um mero dissabor, pois irão 

perceber tal desacerto no dia em que de forma impertinente, arrebatarem o seu 

inestimável e irrecuperável tempo, que jamais será restaurado ao status quo antes.   

O autor Marcos Dessaune (2017) faz uma crítica a jurisprudência tradicional 

que coloca a perda de tempo útil do consumidor como mero dissabor, revelando que 

tal entendimento jurisprudencial parte de premissas equivocadas. Vejamos:  

O tempo vital, existencial ou produtivo, enquanto suporte implícito da própria 
vida, também é um atributo integrante da personalidade resguardado no rol 
aberto dos direitos da personalidade.  

Diante dessas constatações, a jurisprudência tradicional – segundo a qual a 
via crucis percorrida pelo consumidor, ao enfrentar problemas de consumo 
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criados pelos próprios fornecedores, representa “mero dissabor ou 
aborrecimento” e não um dano moral indenizável – revela um raciocínio 
erigido sobre premissas equivocadas que, naturalmente, conduzem a essa 
conclusão falsa. A primeira de tais premissas é que o conceito de dano 
moral enfatizaria as consequências emocionais da lesão, enquanto ele já 
evoluiu para centrar-se no bem ou interesse jurídico atingido; ou seja, o 
objeto do dano moral era a dor, o sofrimento, a humilhação, abalo 
psicofísico, e se tornou qualquer atributo da personalidade humana lesado. 
A segunda é que, nos eventos de desvio produtivo, o principal bem ou 
interesse jurídico atingido seria a integridade psicofísica da pessoa 
consumidora, enquanto, na realidade, são o seu tempo vital e as suas 
atividades existenciais. A terceira é que esse tempo existencial não seria 
juridicamente tutelado, enquanto, na verdade, ele se encontra resguardado 
tanto no elenco exemplificativo dos direitos da personalidade quanto no 
âmbito do direito fundamental à vida (DESSAUNE, 2017, p.69-70). 

O autor Marcos Dessaune (2017) prossegue trazendo o pensamento da 

doutrina atual, colocando a perda de tempo útil do consumidor como um dano 

existencial, que não pode ser recuperado:  

Na perspectiva da melhor doutrina atual, a lesão antijurídica ao tempo que 
dá suporte à vida, enquanto atributo da personalidade humana, caracteriza 
o dano moral, ao passo que a lesão antijurídica às atividades existenciais da 
pessoa consumidora configura o dano existencial. Ocorre que a vida, que 
dura certo tempo e nele se desenvolve, constitui-se das próprias atividades 
existenciais que nela se sucedem. Consequentemente um evento de desvio 
produtivo traz como resultado para o consumidor, acima de tudo, um dano 
existencial (DESSAUNE, 2017, p.70-71). 

O tempo nas palavras do autor Raduan Nassar1,  é um tesouro valiosíssimo: 

O tempo é o maior tesouro de que um homem pode dispor; embora 
inconsumível, o tempo é o nosso melhor alimento; sem medida que o 
conheça, o tempo é contudo nosso bem de maior grandeza: não tem 
começo, não tem fim; é um pomo exótico que não pode ser repartido, 
podendo entretanto prover igualmente a todo mundo; onipresente, o tempo 
está em tudo; existe tempo, por exemplo, nesta mesa antiga: existiu 
primeiro uma terra propícia, existiu depois uma árvore secular feita de anos 
sossegados, e existiu finalmente uma prancha nodosa e dura trabalhada 
pelas mãos de um artesão dia após dia (NASSAR, 1999, p.40). 

Por essa razão, é imprescindível que a opção de escolher em quais 

atividades dispender seu tempo, continue cabendo exclusivamente ao consumidor, 

uma vez que o tempo é um bem existencial e muito valioso, como bem colocaram os 

autores Marcos Dessaune e Raduan Nassar respectivamente, e que sua perda não 

deve ser tratada como mero dissabor.  

Explicitada a relevância social do tempo, passa-se agora analisar o seu 

reconhecimento pelo Poder Judiciário brasileiro.  

                                                           
1
 Raduan Nassar é paulista de Pindorama, onde passou a infância. Adolescente, veio com a família 

para São Paulo, onde cursou direito e filosofia na USP. Exerceu diversas atividades, estreando na 
literatura em 1975 com o romance Lavoura arcaica. Em 1978 publica a novela Um copo de cólera 
(escrita em 70). Em 1997 aparece Menina a Caminho reunindo contos dos anos 60 e 70. Raduan 
Nassar deixou de escrever logo depois de sua estreia na literatura (NASSAR, 1999). 
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3.2 DO DANO TEMPORAL E SEU RECONHECIMENTO PELO PODER 
JUDICIÁRIO 

A teoria do desvio de tempo útil do consumidor, também conhecido como 

Dano Temporal, foi idealizada pelo autor e advogado Marcos Dessaune2, abordada 

em sua obra intitulada Teoria „aprofundada‟ do Desvio Produtivo do Consumidor, 2ª 

ed. 2017, muito embora o autor já viesse defendendo há mais tempo tal teoria, de 

que o tempo útil desperdiçado pelo consumidor na resolução de um problema 

causado pelo fornecedor deve ser indenizado, logo após, sua teoria começou a ser 

aplicada por alguns magistrados de 1º e segundos graus, e também pelo Superior 

Tribunal de Justiça-STJ. 

Sendo assim, o Dano Temporal já vem sendo reconhecido pelo Poder 

Judiciário brasileiro, a exemplo Vara do Juizado Especial Cível e Criminal da 

Comarca de Jales-SP, processo nº 0005804-43.2014.8.26.0297, que culminou 

com a condenação do Banco Santander por Dano Temporal em uma Ação de Danos 

Morais em 2014, no qual o juiz fundamentou sua decisão de fls. 11, para mensurar a 

perda do tempo útil do consumidor como sendo “A lesão objetiva ao tempo útil ou 

produtivo é que permite a reparação. O tempo produtivo constitui direito fundamental 

implícito”. 

Com efeito, o Magistrado da Comarca de Jales em sua sentença de fls. 11, 

aduz que:  

Não é preciso ingressar na dor da vítima, no seu sofrimento. São aspectos 
de difícil mensuração, já que é impossível penetrar os escaninhos da alma 
humana. Assim, poderíamos sustentar que a teoria do desvio produtivo 
apresenta duas vertentes. A primeira, dita objetiva, reclama que se 
configure, apenas, a lesão ao tempo útil ou produtivo. Já a segunda, dita 
subjetiva, exige que se analise um dano que vá além do mero 
aborrecimento. Nesse caso, é preciso penetrar a dor da vítima, tarefa, como 
vimos, impossível de desenvolver. Por isso, preferimos adotar a teoria 
objetiva. Vara do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Jales-
SP, processo nº 0005804-43.2014.8.26.0297. Julgado em 2014.  

                                                           
2
 Marcos Dessaune é o autor da inovadora Teoria do Desvio Produtivo do Consumidor: o prejuízo do 

tempo desperdiçado e da vida alterada, que está transformando a jurisprudência brasileira. Ele 
também é o autor do pioneiro Código de Atendimento ao Consumidor (CAC), que estabelece um 
novo padrão global de atendimento e de experiência do cliente. Marcos Dessaune também é o autor 
do livro com as divertidas e educativas Histórias de um Superconsumidor, que receberam grande 
destaque na mídia nacional. As duas primeiras obras foram publicadas em 2011 pela Editora RT - 
Thomson Reuters e, em 2017, em Edição Especial do Autor, enquanto a última obra foi publicada em 
2009 pela Editora Fundo de Cultura e, em 2011, pela Editora RT - Thomson Reuters. Fonte: marcos 
Dessaune (biografia resumida) (DESSAUNE, 2018). 
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Na mesma decisão de fls. 17, o juiz chega a conclusão de que, o desvio de 

tempo útil viola vários direitos constitucionais tais como:  

a) o princípio da reparação integral (CDC, art. 6º, inciso VI); b) o direito 
fundamental constitucional implícito, de proteção ao tempo útil direito esse 
derivado da proteção constitucional ao consumidor (CF, art. 5º, inciso 
XXXII), do direito de liberdade de poder desfrutar do seu tempo útil da 
maneira como lhe aprouver (CF, art. 5º, caput), do direito constitucional e 
social ao lazer, ao trabalho, à educação pelo estudo (CF, 6º, caput), à 
convivência familiar (CF, art. 226, caput) (BRASIL, 2014). 

Nesse sentido, ao fundamentar sua decisão, o MM Juiz, se coloca no lugar 

das pessoas que diariamente tem seus direitos desrespeitados pelas agências 

bancárias, conforme entendimento extraído da sentença em sua folha 17 abaixo:  

É preciso que o direito seja visto na ótica não das classes mais favorecidas, 
mas da grande maioria da população, que precisa diariamente comparecer 
às agências bancárias. Por isso, o julgador precisa perguntar a si mesmo, 
antes de decidir: “eu mesmo precisei, nos últimos três meses, quantas 
vezes, de ir ao banco e enfrentar uma fila de atendimento? Se não precisou 
de ir nenhuma vez nos últimos três meses, deverá, então, o julgador vestir o 
sofrimento alheio, e enfrentar, pelo menos uma semana (o povão enfrenta o 
ano inteiro), a fila em banco, para, depois, concluir: houve perda do tempo 
produtivo, útil? Poderia tal tempo desperdiçado empregar-se em outras 
atividades? Vara do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de 
Jales-SP, processo nº 0005804-43.2014.8.26.0297. Julgado em 2014.  

Em outro julgado, publicado em 2016 no site jurídico Empório do Direito, o juiz 

Rafael Almeida da 1ª Vara da Comarca de Maués/Amazonas, validou acordo judicial 

entre fornecedor e consumidor nos autos do processo nº 0000265-

21.2016.8.04.5800, no qual abarcou a indenização por danos materiais, morais e 

temporais de forma cumulativa. 

Com isso, o juízo da 1ª Vara da Comarca de Maués/Amazonas fundamentou 

sua decisão na “autonomia do dano temporal”. In verbis:   

O acordo celebrado preenche todas as formalidades legais. Com efeito, o 
juízo da 1ª Vara da Comarca de Maués/Amazonas ainda firmou sua posição 
sobre a autonomia do dano temporal: “Por oportuno, ressalta-se a posição 
deste Magistrado no sentido de que além de ser possível a reparação pelos 
danos moral e material, há nítida autonomia na reparação do dano 
temporal” Destaca-se, do presente caso, que o autor efetuou 
comprovadamente 23 (vinte e três) contatos telefônicos, perdendo mais de 
20 (vinte) horas de seu tempo sem obter solução definitiva de seu problema. 
Neste sentido leciona o Mestre Maurílio Casas Maia: "é preciso convir que o 
adágio popular segundo o qual “tempo é dinheiro” – frase esta atribuída 
também ao cientista e iluminista estadunidense Benjamin Franklin –, está 
defasado e anacrônico. Na sociedade pós-moderna, tempo não é só 

dinheiro – é ainda liberdade, dignidade e vida, aliás, qualidade de vida" 1ª 
Vara da Comarca de Maués/Amazonas, processo nº 0000265-
21.2016.8.04.5800. Julgado em 2016.  

http://emporiododireito.com.br/tempo-e-vida-e-liberdade-entre-um-acordao-catarinense-e-uma-sentenca-paulista-a-autonomia-do-dano-temporal-ou-cronologico-por-maurilio-casas-maia-2/
http://emporiododireito.com.br/tempo-e-vida-e-liberdade-entre-um-acordao-catarinense-e-uma-sentenca-paulista-a-autonomia-do-dano-temporal-ou-cronologico-por-maurilio-casas-maia-2/
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Do mesmo modo, o egrégio Tribunal de Justiça do Paraná-TJPR aplicou a 

teoria do desvio tempo útil, por morosidade no atendimento de operadora de 

telefonia móvel, conforme julgado do egrégio Tribunal de Justiça do Paraná-TJPR:  

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTRATAÇÃO 
FRAUDULENTA DE LINHAS TELEFÔNICAS NO NOME DA 
AUTORA.INSCRIÇÃO INDEVIDA. TENTATIVAS DE SOLUÇÃO 
ADMINISTRATIVA DO EQUÍVOCO.INÉRCIA. CONDUTA DESIDIOSA E 
ATENTATÓRIA À DIGNIDADE DO CONSUMIDOR. ATO ILÍCITO 
CONFIGURADO. DEVER DE INDENIZAR PRESENTE. "QUANTUM" 
INDENIZATÓRIO. MAJORAÇÃO. MEDIDA QUE SE IMPÕE. "VIA CRUCIS" 
DEMONSTRADA.PROTOCOLOS DE ATENDIMENTOS. VÁRIAS 
LIGAÇÕES. DETERMINAÇÃO PARA QUE AUTORA ENCAMINHASSE 
CORRESPONDÊNCIA COM PEDIDO DE BAIXA. INÉRCIA POR PARTE 
DA OPERADORA. DESVIO PRODUTIVO DO TEMPO.PERDA DO USO DO 
TEMPO LIVRE DO CONSUMIDOR. CAUSA DE MAJORAÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO.APELAÇÃO 1 DESPROVIDA.APELAÇÃO 2 PROVIDA 
(BRASIL, 2013b). 

Em 05 de Abril de 2018, o Ministro Marco Aurélio Bellizze, do Superior 

Tribunal de Justiça-STJ, reconheceu aplicação da Teoria do Desvio Produtivo do 

Consumidor, em decisão monocrática, o Ministro rejeitou um Agravo no Recurso 

Especial interposto pelo Banco Santander. In vervis:  

RESPONSABILIDADE CIVIL. Danos morais. Contrato de mútuo com pacto 
adjeto de alienação fiduciária de bem imóvel. Lançamento indevido de 
encargos bancários, porque resultantes exclusivamente de falha 
operacional do banco. Situação que extrapolou o mero aborrecimento do 
cotidiano ou dissabor por insucesso negocial. Recalcitrância injustificada da 
casa bancária em cobrar encargos bancários resultantes de sua própria 
desídia, pois não procedeu ao débito das parcelas na conta corrente da 
autora, nas datas dos vencimentos, exigindo, posteriormente, de forma 
abusiva, os encargos resultantes do pagamento com atraso. Decurso de 
mais de três anos' sem solução da pendência pela instituição financeira. 
Necessidade de ajuizamento de duas ações judiciais pela autora. Adoção, 
no caso, da teoria do Desvio Produtivo do Consumidor, tendo em vista que 
a autora foi privada de tempo relevante para dedicar-se ao exercício de 
atividades que melhor lhe aprouvesse, submetendo-se, em função do 
episódio em cotejo, a intermináveis percalços para a solução de problemas 
oriundos de má prestação do serviço bancário. Danos morais indenizáveis 
configurados. Preservação da indenização arbitrada, com moderação, em 
cinco mil reais. Pedido inicial julgado parcialmente procedente. Sentença 
mantida. Recurso improvido. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.260.458 - SP (2018/0054868-0). Relator: MINISTRO MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE. Julgado em: 05 de abril de 2018 (BRASIL, 2018). 

Nesse sentido, conforme decisões proferidas por Magistrados de 1º e 2º 

Graus, bem como do Superior Tribunal de Justiça, que até então foram suscitados, 

ficaram cabalmente demonstradas ofensas a vários princípios constitucionais e 

infraconstitucionais, em razão da Perda do Tempo Útil do Consumidor, sendo o 

“Dano Temporal” reconhecido pelo judiciário brasileiro, vez que os Magistrados 
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tiveram a sensibilidade de se colocar no lugar do consumidor que diariamente tem 

seus direitos violados.  

3.3 A LEI DAS FILAS E O DANO TEMPORAL 

Embora ainda não haja uma Lei Federal que discipline a Lei das Filas para 

atendimento em instituições bancárias, alguns estados e municípios instituíram leis 

que visam proteger o direito do consumidor, na tentativa de amenizar a demora nos 

atendimentos com punição as instituições bancárias, com aplicação do Código de 

Defesa do Consumidor. Nesse sentido, a 10ª Turma Recursal de Belo Horizonte-

MG, processo nº 9058428.19.2014.813.0024, condenou o Banco do Brasil por 

demora no atendimento, em conformidade com a Lei Estadual nº 14.235/2002, que 

dispõe o seguinte:   

Art. 1°, que fica o estabelecimento bancário obrigado a atender o cliente no 
prazo de quinze minutos contados do momento em que ele entrar na fila de 
atendimento. (Lei nº 14.235/2002 Dispõe sobre o atendimento a clientes em 
estabelecimento bancário no Estado de Minas Gerais) (BRASIL, 2002c). 

Desse modo, vejamos o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais- TJMG:  

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS ESPERA EM FILA DE 
BANCO - TEMPO SUPERIOR AO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL DESGASTES - FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA INDENIZAÇÃO - DANOS MORAIS 
SENTENÇA REFORMADA. 1 A instituição financeira responde 
objetivamente pela má prestação do serviço art. 14 do Código de Defesa do 
Consumidor. 2 A espera em fila de agência bancária, além do limite 
temporal definido por lei estadual, é fato capaz de gerar desgastes, 
afetando a honra subjetiva da pessoa e ocasionando prejuízos de ordem 
extrapatrimonial. 3 A imposição de multa administrativa pelos órgãos de 
controle das atividades bancárias não exclui a responsabilização civil pela 
defeituosa prestação de serviço. 4 Sentença reformada. VOTO Daniel 
Gustavo de Almeida Jesus acionou o Banco do Brasil S/A, visando o 
ressarcimento pelos danos morais suportados em razão de espera 
excessiva em fila de agência PROCESSO: 9058428.19.2014.813.0024 - 
Recurso Inominado. (10ª TURMA RECURSAL DE BELO HORIZONTE. 
Relator: CARLOS HENRIQUE PERPETUO BRAGA. Julgado e: 09 de Março 
de 2015). 

No Estado da Paraíba, a lei municipal nº 8744, de 30 de dezembro de 1998, 

prescreve o seguinte:  

OBRIGA AS AGÊNCIAS BANCÁRIAS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO A 
COLOCAR À DISPOSIÇÃO DOS USUÁRIOS, PESSOAL SUFICIENTE NO 
SETOR DE CAIXAS, PARA QUE O ATENDIMENTO SEJA 
EFETIVAMENTE EM TEMPO RAZOÁVEL E TOMA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

O Prefeito do Município de João Pessoa, Estado da Paraíba, faço saber que 
o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1º Ficam as agências bancárias, no âmbito do Município, obrigadas a 
colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente, no setor de Caixas, 
para que o atendimento seja efetivado em tempo razoável. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se como tempo razoável para 
atendimento: 

I - até 20 (vinte) minutos em dias normais; 

II - até 35 (trinta e cinco) minutos em véspera ou após feriados prolongados; 

III - até 30 (trinta) minutos nos dias de pagamento de funcionários públicos 
municipais, estaduais e federais, de vencimento de contas de 
concessionária de serviços públicos e de recebimento de tributo municipais, 
estaduais e federais. 

§ 1º Os bancos ou suas entidades representativas informarão ao órgão 
encarregado de fazer cumprir esta Leigas datas mencionadas nos incisos II 
e III. 

§ 2º O tempo máximo de atendimento referido nos incisos I, II e III leva em 
consideração o fornecimento normal dos serviços essenciais à manutenção 
do ritmo normal das atividades bancárias, tais como energia, telefonia e 
transmissão de dados. 

Art. 3º As agências bancárias tem o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de publicação desta Lei, para adaptarem-se às suas disposições. 

Art. 4º O não cumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator às 
seguintes punições: 

I - advertência; 

II - multa de 200 (duzentas) UFIRs (Unidade Fiscais de Referência); 

III - multa de 400 (quatrocentas) UFIRs (Unidade Fiscais de Referência), até 
a 5ª (quinta) reincidência; 

IV - suspensão do Alvará de Funcionamento, após a 5ª (quinta) 
reincidência. 

Art. 5º As denúncias dos munícipes, devidamente comprovadas, deverão 
ser encaminhadas à Secretaria Municipal do Meio Ambiente, órgão 
municipal encarregado de zelar pelo cumprimento desta Lei concedendo-se 
direito de defesa ao Banco denunciado. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário (BRASIL, 1998). 

Do mesmo modo, ainda no Estado da Paraíba, a Lei Estadual nº 9.426 , de 12 

de julho de 2011,  dispõe sobre o atendimento a clientes em estabelecimentos 

bancários no Estado da Paraíba e dá outras providências. In verbis: 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA: 

Faço saber que O Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° As agências bancárias situadas no âmbito do Estado da Paraíba 
colocarão à disposição dos seus usuários pessoal suficiente e necessário 
no setor de caixas, para que o atendimento seja efetivado no prazo máximo 
de vinte minutos em dias normais e de trinta minutos, em véspera e depois 
de feriados. 

Art. 2" O controle de atendimento ao cliente de que trata esta Lei será 
realizado mediante emissão de senhas numériéas emitidas pela instituição 
bancária, nas quais constarão: caixa; 
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I - nome e número da instituição; 

II - número da senha; 

UI - data e horário de chegada e de atendimento no 

IV - rubrica do funcionário da instituição. 

Art. 3° Os Procons Estadual e Municipais ficam encarregados de finalizar a 
aplicação da Lei.  

Art. 4° O descumprimento das disposições contidas nesta Lei acarretará ao 
infrator a imposição das seguintes sanções, por cada caso comprovado, 
cujos. valores serão recolhidos aos cofres públicos: 

I - pagamento de multa no valor de 1.000 (hum mil) UFIR's',  

II - pagamento de multa no valor de 1.500 (hum mil e quinhentos) UFIR' s na 
primeira reincidência; 

III - suspensão do alvará de funcionamento após a segunda reincidência por 
30 (trinta) dias. 

IV - cancelamento do alvará de funcionamento após a terceira reincidência. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos bancários que estiverem utilizando 
todos os caixas disponibilizados para atendimento ao público não se 
aplicam as penalidades previstas nesta Lei. 

Art. 5° As denúncias dos usuários, devidamente comprovadas serão 
comunicadas ao Procon Estadual ou ao órgão que o 

suceder. 

§ 1° Ao estabelecimento disposto no caput do art. 1° desta Lei que for 
denunciado, será concedido direito de defesa. 

§ 2° O órgão fiscalizador, além de apurar, de forma célere, as denúncias 
recebidas, deverá realizar, com assiduidade, verificação direta do efetivo 
cumprimento desta Lei, junto aos estabelecimentos dispostos no art. 1°. 

Art. 6° Ficam os estabelecimentos constantes no art. 

I ° obrigados a divulgar o tempo máximo de espera para atendimento nas 
hipóteses dos incisos do art. 2°, em local visível e acessível ao público, em 
suas dependências, através de cartaz com dimensão mínima de 60 cm 
(sessenta centímetros) de altura por 50cm( cinquenta centímetros) de 
largura.  

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário (BRASIL, 2011). 

Quanto a essa questão, o Tribunal de Justiça da Paraíba-TJPB proferiu o 

seguinte entendimento no que tange a demora no atendimento de instituição 

bancária:   

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS MORAIS. 
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. FILA EM BANCO. APELANTE QUE 
PERMANECEU NA FILA DO BANCO, EM PÉ, TEMPO EQUIVALENTE A 
04 (QUATRO) VEZES O MÁXIMO PERMITIDO POR LEI MUNICIPAL. 
COMPROVAÇÃO DO DANO MORAL (IN RE IPSA) A AFASTAR A TESE 
DE MERO ABORRECIMENTO. DEVER DE INDENIZAR (ART. 927, 
"CAPUT", C.C/2002 C/C ART. 14, "CAPUT" DO CDC). PROVIMENTO DO 
APELO. Tendo o banco apelado violado a legislação municipal, ao fazer 
com que o apelante permanecesse na fila, em pé, pelo tempo de 02:18 
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horas, o equivalente a 04 (quatro) vezes o tempo máximo pennitido por lei 
para os dias de intenso movimento bancário, conclui-se pela presença dos 
requisitos indenizatórios: ato ilícito, dano moral in reipsa e nexo causal, de 
acordo com a jurisprudência do superior tribunal de justiça, "pacificou-se (...) 
o entendimento segundo o qual o dano moral é in re ipsa, ou seja, dispensa 
comprovação acerca da real experimentação do prejuízo não patrimonial 
por parte de quem o alega, bastando, para tanto, que se demonstre a 
ocorrência do fato ilegal. " (stj: agrg no aa 1271858/rj). aquele que, por ato 
ilícito, causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. Quanto ao valor 
indenizatório por danos morais, impõe-se fixá-lo de acordo com os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, visando-se a conceder a 
justa reparação pelo dano sofrido, sem provocar, todavia, enriquecimento 

indevido. (TJPB; AC 001.2009.002875-2/001; Terceira Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos; DJPB 
27/09/2012).       

De acordo com as decisões emanadas por nossos Tribunais pátrios, a Lei das 

Filas, somada ao Código de Defesa do Consumidor corroboram no sentido de que, 

há possibilidade da aplicabilidade da Teoria do Desvio de Tempo Útil do 

Consumidor, por demora em atendimento bancário.   

3.4 A PERDA DO TEMPO ÚTIL DO CONSUMIDOR EM ESPERA NO SAC 

Para tentar resolver diversos problemas decorrentes das falhas na prestação 

dos serviços oferecidos pelas operadoras de telefonia, por exemplo, as mesmas 

colocam à disposição dos usuários, o Serviço de Atendimento ao Cliente-SAC, o que 

não são um mero “favor”, mas sim uma obrigação que elas têm para prestar um 

atendimento que deveria ser de excelência.  

Entretanto, essas Centrais de Atendimento ao Cliente também não funcionam 

como deveriam, pois quando o cliente liga para fazer algum tipo de reclamação, as 

empresas por meio de seus atendentes, ficam tentando se eximir das 

responsabilidades, objetivando vencer o cliente pelo cansaço, num “jogo de empurra 

empurra”, colocando o encargo para vários atendentes que nada resolvem. 

Além das falhas técnicas das operadoras de telefonia, o consumidor ainda 

tem que passar pela suprema humilhação de ficar sendo jogado de um lado para o 

outro nas centrais de atendimento, perdendo minutos e horas do seu tempo para 

resolver algo que muitas vezes seria simples. Nesse sentido, o Tribunal de Justiça 

do Rio de Janeiro- TJRJ tem entendido da seguinte forma:  

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZATÓRIA. SERVIÇOS DE ACESSO 
ÀINTERNET "VELOX". INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. DANO MORAL. Busca o autor indenização por dano moral, 
material e repetição de indébito, em razão da falha dos serviços de acesso 
à internet "Velox". Cabia à ré demonstrar que os serviços foram 
devidamente prestados e atendidas as reclamações apresentadas pelo 
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autor, prova que não se produziu. Ao revés, o que se vê na demanda são 
inúmeras reclamações apresentadas pelo autor à ré, ora demonstradas por 
numerações de protocolo que apresenta em sua inicial, assim como fatura 
cobrando valores por serviços não prestados, o que impõe a restituição dos 
mesmo nos termos do parágrafo único do art. 42 do C.D.C. eis que ausente 
qualquer hipótese de engano justificável. Não pode o Judiciário substituir e 
resolver problemas de relacionamento contratual afeto a um bom serviço de 
"Call Center". Ao contrário, o que se tem percebido é que é composto de 
pessoas que mesmo querendo, não têm autorização para dar a solução 
adequada ao reclamo e muitas outras tratam o consumidor com desdém e 
desprezo. Por tais circunstâncias, não pode ser considerado como um mero 
aborrecimento a situação fática, ocorrida no curso ou em razão da 
prestação de serviço de consumo, a qual o fornecedor não soluciona a 
reclamação, levando o consumidor a contratar advogado ou servir-se da 
assistência judiciária do Estado para demandar pela solução judicial de algo 
que administrativamente facilmente seria solucionado quando pelo crivo 
Juiz ou Tribunal se reconhece a falha do fornecedor. Tal conduta estimula o 
crescimento desnecessário do número de demandas, onerando a sociedade 
e o Tribunal. Ao contrário, o mero aborrecimento é aquele resultante de 
situação em que o fornecedor soluciona o problema em tempo razoável e 
sem maiores consequências para o consumidor. O dano moral advém da 
postura abusiva e desrespeitosa da empresa, impondo o arbitramento de 
valor indenizatório justo e adequado ao caso, arcando a ré ainda com os 
ônus da sucumbência. Valor arbitrado a título de indenização por dano 
moral que não é excessivo, devendo ser mantido. Negativa de seguimento 
ao recurso....( TJ-RJ - APELACAO APL 00029970420128190204 RJ 
0002997-04.2012.8.19.0204 (TJ-RJ) RELATOR: DES. MARCOS ALCINO 
DE AZEVEDO TORRES. Órgão Julgador: VIGÉSIMA SÉTIMA CAMARA 
CIVEL/ CONSUMIDOR. Julgado em: 28/03/2014. DATA DE PUBLICAÇÃO: 
11/04/2014. grifo nosso). 

Nesse sentido, é irrefutável que as operadoras de telefonia móvel venham 

agindo de forma dolosa, dificultando que o cliente possa usufruir do serviço 

oferecido com a comodidade prometida em suas propagandas, e também de 

extrema desídia no tratamento dispensado aos consumidores nas Centrais de 

Atendimento que não solucionam o problema, causando diversos aborrecimentos 

aos clientes, bem como o aumento de demandas judiciais, sendo, portanto, 

necessária à intervenção dos Órgãos de defesa do Consumidor, para que sejam 

aplicadas as medidas legais previstas no CDC contra as operadoras de telefonia.   



38 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Dano Temporal vem se consolidando cada vez mais no ordenamento 

jurídico brasileiro, entretanto, o posicionamento de alguns magistrados, muitas vezes 

decidem por não seguir as orientações trazidas pela Constituição Federal e demais 

dispositivos infraconstitucionais que asseguram a tutela ao consumidor, na medida 

em que consideram toleráveis a violação ao bem jurídico tempo do consumidor, um 

bem que representa um recurso irrecuperável, limitado e raro aos olhos do cidadão 

que sofre com sua perda, mas irrelevante aos olhos de alguns magistrados que 

toleram sua violação.  

Na medida em que o Estado-juiz não dá amparo legal a reparação deste 

dano, ignora o entendimento de que existe uma normativa direcionada a proteção do 

consumidor, se torna injusto impor ao consumidor o ônus das falhas e consequente 

perda de tempo útil provocados pelo fornecedor.  

Considerando que, o nosso ordenamento jurídico possibilita o reconhecimento 

de novos danos; considerando que o tempo é indiscutivelmente um bem existencial 

o maior e mais precioso bem, como sabiamente foi exposto pelos autores Marcos 

Dessaune e Raduan Nassar; considerando ainda que, a perda do tempo útil do 

consumidor acarreta danos superiores ao do cotidiano, como ficou evidenciado 

pelas decisões judiciais trazidas à baila; considerando que, a ordem econômica, é 

disciplinada pela justiça social e o princípio da dignidade da pessoa humana; 

considerando que existe uma norma constitucional e infraconstitucional 

determinando que o Estado promova a defesa do consumidor; por toda justificativa 

exposta, se faz necessário que o desvio do tempo útil do consumidor, seja 

consagrado como dano autônomo indenizável, assegurando mais um proteção 

jurídica ao consumidor que diariamente tem seus direitos violados.  

Outrossim, uma das melhores formas de solucionar tais problemas, encontra-

se inicialmente inserido num trabalho preventivo, com uma fiscalização rigorosa e 

contínua por parte da Agencia Nacional de Telecomunicações (ANATEL) e dos 

PROCONS, com aplicação de multas quando constatadas irregularidades. 

Também se faz necessário, a divulgação de dados referentes a essas 

fiscalizações feitas pela Agencia Reguladora e pelos Órgãos de Defesa do 

Consumidor, com a finalidade de informar os consumidores da qualidade dos 
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serviços oferecidos por cada operadora de telefonia móvel, bem como instituições 

bancárias, dando mais segurança ao consumidor na hora de adquirir os serviços das 

mesmas.  

Caso as empresas insistam em afrontar as normas legais, os consumidores 

devem pleitear seus direitos constitucionais de cidadãos, por meio dos PROCONS 

Estaduais e Municipais, e em último caso, o Poder Judiciário.  

Com isso, devem as operadoras de telefonia móvel e instituições bancárias se 

adequarem aos ditames legais e prestarem os serviços oferecidos com eficiência, 

evitando transtornos aos clientes e também desafogando o judiciário que se 

encontra abarrotado com inúmeros processos, resultado da ineficiência dos serviços 

prestados pelas mesmas.  

Entretanto, deve-se ter o máximo de cautela para não banalizar a Teoria do 

Desvio do Tempo útil do Consumidor, “o Dano Temporal”, evitando assim que o 

mesmo se transforme numa indústria de indenizações, uma vez que não é qualquer 

perda de tempo que deve ser alçado ao patamar de dano temporal.  
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ANEXO B - APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.055.184-7 
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ANEXO C - PROCESSO: 9058428.19.2014.813.0024 
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ANEXO D – Lei nº 14.235/2002 
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ANEXO E – Processo nº 0005804-43.2014.8.26.0297 
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